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Educação não 
formal, jogo e 
brincadeira.

I. Os Parques Infantis na gestão Mário de Andrade 
– um breve estudo sobre educação não formal na  
gestão pública.

	 Escola! Alto!

	 Pararráaaa...

	 Não prestou! Escola!...

ário de Andrade tinha uma idéia muito crítica em relação 
ao ensino formal e isso pode ser percebido em vários 
de seus poemas. Sua opinião sobre o sistema de ensi-
no era bem ácida: 
	
	 ...o que há talvez de mais admirável na pedagogia contemporânea 

é o seu caráter, por assim dizer, antipedagógio; justamente o 

engurgitamento da massa mais oculta de estudantes, nivelando-

os à dantes melancólica elite professoral, pelo respeito às suas 

qualidades tendências próprias, de massa e de sombra.

Quando foi diretor de Cultura, Educação e Recrea-
ção da Prefeitura de São Paulo, entre 1935 e 1938, teve 
a oportunidade de apresentar uma outra proposta peda-
gógica, uma pedagogia infantil macunaímica. Ele estava 
à procura da identidade nacional (como vimos nas fugas 
espetaculares de Macunaíma) e buscava pontes para um 
Brasil novo. Encontrou, nos Parques Infantis, a ferramen-
ta para formar pessoas livres.

O Parque Infantil foi inaugurado antes da gestão Mário 
de Andrade, no parque Dom Pedro, em 1929, e era desti-
nado a atender crianças de famílias operárias. No entan-
to, foi a partir de 1935 que eles se transformaram em uma 
original experiência educacional para a época.  Diferen-
te de uma escola formal – as escolas públicas regula-
res eram de responsabilidade dos governos estaduais e 
não das prefeituras –, as crianças poderiam freqüentá-la  
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livremente, em seu tempo de lazer após as aulas obri-
gatórias. Entre 1935 e 1943, São Paulo abriu seis novos 
Parques Infantis inspirados nesse modelo. 

O modelo era o de uma praça pública cercada, com 
atividades orientadas e ampla área livre. Havia uma 
rua. Uma rua concebida como um espaço de convivên-
cia e aprendizado, onde o controle social era mais flexí-
vel, mais distante dos olhares dos pais. O Parque Infan-
til era um ponto de encontro e convivência para as crian-
ças, um permanente “Recreio”.

Ana Lúcia Goulart, professora da faculdade de edu-
cação da Unicamp, fez sua tese de doutoramento sobre 
essa experiência e aqui recomendamos sua leitura. Ela 
constata que:

	 Embora não existisse currículo por disciplinas, e nem uma preocu-

pação em alfabetizar ou transmitir conhecimentos escolares, não 

podemos negar que os fundamentos do “ensino de História” ade-

quados à faixa etária em questão estavam sendo desenvolvidos. 

O Parque Infantil estava muito mais voltado para o conhecimento 

artístico e a produção cultural. De fato, as crianças brincavam o dia 

todo, muitas vezes eram brincadeiras orientadas e tantas outras 

propiciavam, através do lúdico, reviver as tradições nacionais, 

manifestas artisticamente através do desenho, da dança etc...1

Iam ao Parque Infantil, crianças com até 12 anos e seu 
dia era centrado nos jogos, brincadeiras e folclore brasi-
leiro. Ali, elas passavam a maior parte do tempo brincan-
do e usufruindo o espaço externo, muito mais estimulan-
te que as salas e áreas internas. Dessa forma, aconteciam 
uns aprendizados mais espontâneos, vinculados à vonta-
de de brincar. Uma outra diferença em relação ao ensino 
formal  era com a preocupação de impor produtividade e 
ritmo ao aprendizado, para que crianças de diversas fai-
xas etárias brincassem e aprendessem, juntas. 

Em um de seus despachos administrativos, Mário de 
Andrade, faz a seguinte recomendação:

	 A criança aprende a sua roda em casa ou na rua e vai encontrá-la 

na escola com modificações de palavras e deformações de sen-

tido. Fica-lhes assim a atenção chamada justo para as palavras e 

as idéias possivelmente imoralizadoras; cria-se-lhes um fundo de 

malícia e ao mesmo tempo de hipocrisia, porventura mais preju-

dicial do que as próprias canções. 

	 (A marujada)

Era o aprender brincando, colocado no próprio uni-
verso infantil, em que o educador tinha o papel de orien-
tador, estimulador de atividades elaboradas pelas pró-
prias crianças. O documento da Divisão de Recreação do 
Departamento de Cultura, em 1937, fazia a seguinte ava-
liação das atividades dos Parques:

	 A educação física, os jogos, a música, o canto, o bailado, a bibliote-

ca e os festivais resumem as atividades mais comuns no programa 

de recreação. A assistência médica, a distribuição do copo de 

leite (140 ml) e as frutas têm trazido real proveito aos pequenos 

anêmicos e desnutridos. Os serviços de assistência, educação 

e recreação vêm produzindo, assim, os resultados previstos. A 

freqüência aumenta de ano para ano, sendo que, em 1936, os três 

Parques acusaram entradas num total de 782.294.2

	 O Departamento de Cultura e Recreação está cuidando da constru-

ção de Parques Infantis em todos os bairros da cidade. Dess’arte, 

as crianças paulistanas terão logradouro público nos quais, pelos 

mais modernos princípios da recreação, se visará à formação da 

sociedade de amanhã, baseada no fortalecimento constante da 

consciência nacional e dos ideais da solidariedade humana.

E essas atividades estavam baseadas em um con-
junto de considerações formalizadas no Ato Municipal 
de número 767, do Departamento de Cultura, publicado 
em 1936. 

	 Considerando....

	 ...que as forças morais e espirituais de uma Nação dependem, em 

parte, da maneira pela qual são aproveitadas pelos cidadãos, em 

suas horas de descanso, e que é por isso necessário despertar, nas 

novas gerações, o gosto e criar o hábito de empregar seus lazeres 

em atividades saudáveis de grande alcance moral e higiênico;

	 ...que as atividades lúdicas exercem uma função importante no 

processo educativo e social, podendo considerar-se os grupos de 

jogos como os construtores essenciais da vida social, e a fonte 

dos primeiros ideais e impulsos sociais, como solidariedade, a 

comunicabilidade, a cooperação;

	 ...considerando que as praças de jogos para crianças, organizadas 

como meios de preservação social e educação sanitária, têm con-

tribuído eficazmente, em toda parte, para a educação higiênica e 

social das crianças, proporcionando-lhes oportunidades e meios 

de recreação ao ar livre, estreitando o convívio de crianças de todas 

as classes sociais;

	 ...que os Parques de recreio e de jogos inspirados nesse ideal de 

promover o bem-estar da infância que a desenvolve freqüentemen-

te em más condições higiênicas e morais, constituem, sobretudo 
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em bairros pobres, um meio poderoso de derivar as crianças de 

focos de maus hábitos, vícios e criminalidade para ambientes sau-

dáveis e atraentes, reservados aos seus divertimentos e exercícios, 

sob o controle dos poderes públicos;

	 ...que nas cidades industriais como São Paulo, em pleno cresci-

mento, a densidade da população, a valorização crescente dos 

terrenos, o movimento cada vez mais intenso nas vias públicas e 

as construções de casas apartamentos e de habitações coletivas 

concorrem para limitar, cada vez mais, senão subtrair às crianças, 

espaços ao ar livre, pátios, terreiros e jardins de que necessitam 

para seus jogos, exercícios e divertimentos. 

Selecionamos apenas as mais expressivas, de um 
conjunto de considerações bastante coerente com a tra-
jetória macunaímica de um herói que vai descobrindo o 
seu caráter nas fugas e no enfrentamento ao gigante Piai-
mã. Acima de tudo, é uma busca pelo respeito à capaci-
dade criadora do ser humano. E, ao estender esse res-
peito à criatividade das crianças, estamos, na verdade, 
aprendendo a não sufocar a nossa própria criatividade 
– ao menos o que sobrou dela. 

Este era o ideal do Parque Infantil: recuperar – ou dar 
vazão – à cultura das crianças e, ao fazer isso, “...nos 
transformar de especulativos em especuladores, não 
esquecendo de mudarmos para uma atitude interessa-
da diante da vida contemporânea, participando do ami-
lhoramento político-social do homem, enfim, marchan-
do com as multidões”. Era o Mário de Andrade sonhador 
e idealista que falava na condição de gestor público, fa-
zendo com que os atos administrativos da Prefeitura de 
São Paulo da época também incorporassem uma explí-
cita preocupação com o brincar:

	 [...]

	 c)... orientar as atividades recreativas das crianças e velar sobre 

elas sem lhes perturbar ou ameaçar a liberdade e espontaneidade 

nos jogos que forem admitidos

	 d) ensinar a prática dos jogos infantis, participando com as crianças 

nas atividades lúdicas e educativas (Ato 767; art. 9).

E essas preocupações, expressaram-se em um con-
junto de atribuições do Parque Infantil, como podemos 
perceber no Ato de número 861, art. 49:

	 Cabe ao Parque Infantil...

	 ... propagar a prática de brinquedos e jogos nacionais, cuja tradição 

as crianças já perderam ou tendem dia-a-dia a perder;

	 ... promover prática de todos os jogos que, pela experiência uni-

versal, forem dignos de serem incorporados ao patrimônio dos 

inspirados nas tradições locais e nacionais;

	 ... promover, com a colaboração do corpo docente das instituições 

escolares municipais, estaduais e particulares, um inquérito per-

manente de pesquisas folclóricas e, mais geralmente, etnológicas, 

entre a população escolar, recolhendo assim as tradições de 

costumes, superstições, advinhas, parlendas, histórias, canções, 

brinquedos etc..., sendo os resultados desses inquéritos devi-

damente selecionados, organizados e catalogados em seções 

distintas e publicados na Revista do Departamento.

O dia-a-dia das crianças nos Parques Infantis envolvia 
teatrinho, desenho, marcenaria, jardinagem, modelagem, 
trabalhos manuais (bordados, tapeçaria), exposição do 
trabalho das crianças, valsa, dança indígena, recorte de 
gravuras, bailado da Nau Catarineta, leitura, biblioteca, 
prateleira de livros, reunião da diretoria do clube, elei-
ção e votação, aparelhos, carrossel, joguinhos (apanhar 
o lenço, corrida com batatas, pulo do canguru), voleibol, 
balanço, passo de gigante, escorregador, jogo de cons-
trução, gangorra, pingue-pongue, tanque de areia, jogos 
tranqüilos (jogo de damas, dominós), fila indiana, prepa-
rativos para ginástica (ginástica com bastões, roda, cor-
rida), banho de sol. Essas foram as bases da passagem 
de Mário de Andrade pela gestão pública. 

É claro que houve contradições. Ele era um homem 
de esquerda, apesar de não ter vínculo partidário, em 
um governo conservador, apesar de ilustrado, como era 
o governo do prefeito Fábio Prado. Para esses, o Parque 
Infantil seria um espaço para o controle e moldagem do 
comportamento das crianças de origem operária, em que 
o atendimento à criança era visto por um olhar utilitário, 
de funcionalidade capitalista, ou para a preparação ao 
trabalho ou como assistência à mãe trabalhadora que, 
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assim, era liberada para o trabalho, como bem aponta a 
dissertação de mestrado de Ana Carolina Bonjardim.3

 Mas durante a gestão de Mário de Andrade, não foi 
essa política que prevaleceu e ele aproveitou a oportuni-
dade de estar no governo para se aproximar de seu povo, 
lançando projetos em uma escala que seria impossível 
sem a presença do Estado: programou um recital no Tea-
tro Municipal para os trabalhadores, inaugurou uma dis-
coteca e uma grande biblioteca — que hoje leva o seu 
nome — e promoveu expedições etnográficas.

Também houve frustrações e amargura, e essas o poeta 
levou consigo até o final de seus dias. Mas a experiência 
dos Parques Infantis, 70 anos depois, ainda assim, seria 
considerada uma proposta educacional de vanguarda, ver-
dadeiramente libertadora. Uma herança de educação não 
formal que nos foi legada por Mário de Andrade.

II. Brincadeiras infantis e reprodução social

O lazer para as crianças tem um significado diferente 
do que para os adultos e só aparece quando a criança 
é apresentada ao mundo de responsabilidades e obri-
gações. Com a escolarização precoce, esse universo de 
obrigações está chegando cada vez mais cedo e, além da 
escola, uma agenda de compromissos (sim, agenda de 
compromissos), com aulas de ginástica, natação, quem 
sabe até inglês para bebês... Assim, o lazer também é 
precocemente apresentado às crianças.

É claro que estamos falando das classes média e alta, 
pois, para as crianças pobres, a agenda de compromis-
sos tem outras características: o acompanhamento dos 
pais pelas ruas, cuidar dos irmãos mais novos e o pró-
prio trabalho. Em 2002, o Brasil contava com cinco mi-
lhões de crianças trabalhando! E esse trabalho não está 
restrito a remotas fazendas, coletando tocos de carvão 
vegetal ou cortando pedras. 

O trabalho infantil está ao alcance de nossos olhos, de 
nossas mãos: encontramos crianças nas esquinas mais 
movimentadas – pedindo esmola, como uma forma de tra-
balho (existe o feitor que controla as crianças, horário de 
atividade, cota de arrecadação) –  ou vivendo de biscates, 
também nas esquinas, vendendo balas, oferecendo servi-
ço de limpeza de pára-brisas. O mais incrível é que pouco 
se faz para evitá-lo. Em uma avenida como a Paulista, íco-
ne de São Paulo, dá até para conhecer as crianças. Basta-
ria uma presença diária de assistentes sociais, conselhei-
ros tutelares e serviço de acolhimento. Mas... 

Essa mudança na organização do tempo livre da crian-
ça acentuou-se nos últimos 40 anos e é reflexo de uma 
sociedade dominada pela ideologia da competição, em 
que as ambições e frustrações dos pais vão sendo trans-
feridas para seus filhos com a mesma naturalidade de 
uma canção de ninar. O trabalho, ou a preparação para o 
trabalho, é uma realidade cada vez mais presente na vida 
infantil e, dessa forma, também vai pautar o seu tempo 
de infância, que deveria ser a verdadeira expressão do 
ócio criador, ou seja, um mundo de descobertas envol-
vidas em um ambiente lúdico e prazeroso. 

Mesmo assim, a criança constrói um modo de inter-
pretar a realidade muito diferente do que a representa-
ção dos adultos:

	 A criança representa alguma coisa diferente, ou mais bela, ou 

mais nobre, ou mais perigosa do que habitualmente é. Finge ser 

um príncipe, um pai, uma bruxa malvada ou um tigre. A criança 

fica literalmente “transportada” de prazer, superando-se a si 

mesma a tal ponto que quase chega a acreditar que realmente é 

esta ou aquela coisa, sem contudo perder inteiramente o sentido 

da “realidade habitual”. Mais do que uma realidade falsa, sua 

representação é a realidade de uma aparência: é “imaginação” 

no sentido original do termo.4 

É nesse mundo de brincadeira, ou de representação 
diferenciada da realidade, que as crianças tomam con-
tato com a vida. Freud via nas brincadeiras duas fun-
ções principais:
•	 a “compulsão da repetição”, que consiste em repro-

duzir seguidamente acontecimentos desagradáveis 
– brincadeiras de medo, por exemplo; ao fazer isso, 
a criança tem por objetivo comandá-los; e 

•	 a “realização de um desejo”, a partir da alteração da re-
alidade, modificando os acontecimentos de modo que 
esses se enquadrem ao universo ideal da criança.
Para Piaget, brincadeira se confunde com aprendi-

zagem, representando um processo de assimilação cul-
tural que, ao imitar o mundo dos adultos – brincar de 
casinha, caminhãozinho –, a criança vai tomando pos-
se de comportamentos e sinais culturais. Em áreas do-
minadas pelo tráfico de drogas e quadrilhas de crimino-
sos, essa imitação acontece com brincadeiras igualmente 
violentas. E como falamos de precocidade na entrada ao 
mundo do trabalho e das obrigações, também devemos 
levar em conta a precocidade para a entrada no mundo 
da violência, tanto em sua forma direta quanto imaginá-
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Macunaíma, acompanhou o processo educacional das 
crianças índias no atual estado de Roraima. Ele perce-
beu que até os dois anos de idade, a criança descan-
sa ao lado da mãe, amarrada em uma faixa de algo-
dão, em contato corporal direto e permanente. Assim, 
a criança é alimentada, dorme, é banhada no rio (duas 
vezes ao dia, afinal, os hábitos de higiene que temos 
são uma herança dos selvagens dos trópicos) e a acom-
panha na plantação e atividades sociais. Isso lhes dá 
confiança, em uma vida sem violência, gritos ou brigas 
(alguns “civilizados” diriam: em uma vida totalmente 
“preguiçosa”). 

Na medida que os meninos crescem, pais e avós os 
treinam no arco e flecha; as meninas acompanham as 
mães, auxiliado-as na plantação, no preparo da farinha, 
cuidado com os irmãos mais novos. As diferenças entre a 
educação de meninos e meninas são bem distintas, sen-
do melhor não idealizá-las de uma forma romântica. Esse 
estilo de vida é que estimula o espírito de cooperação 
e solidariedade entre as crianças e os adultos para um 
comportamento absolutamente distinto do que conhe-
cemos, em que o universo lúdico, a recreação e a brin-
cadeira permeiam as  obrigações cotidianas.7

O espaço para o lazer infantil

A casa e a família são a primeira fonte de formação dos 
interesses em torno do lazer. Até o início do século XX, 
a estrutura familiar praticamente provia as necessida-
des recreativas de seus membros: casas com grandes 
quintais, as visitas entre familiares.8 Em uma recreação 
familiar, a família se mantém mais solidária e as crian-
ças aprendem lições de responsabilidade e considera-
ção com os outros. Quando essa recreação envolve a ida 
a lugares externos, principalmente parques que facili-
tam a recreação ao ar livre, em amplos espaços, há um 
incremento ainda maior da união entre os pequenos e 
os velhos membros da família. O sentido desse proces-
so de integração e educação entre pais e filhos vai além 
da própria obrigação familiar, de modo que brincar com 
os filhos é também uma prazerosa atividade recreativa 
para os pais.  

A desestruturação deste convívio lúdico entre pais e 
filhos é um elemento de enfraquecimento dos laços fa-
miliares, desestruturando padrões de referências com 
reflexos diretos na violência social. Aqui não estamos 
entrando especificamente na razão dessa desestrutu-

ria – brincar de soldado e ladrão, armas de brinquedo, 
jogos e videogames violentos. 

Mas é claro que os meios de comunicação e o pavor 
generalizado que toma conta da classe média se encar-
regam de espalhar esse jeito de brincar por todo o teci-
do social. 

Visto dessa forma, o investimento social na infância e 
adolescência é fundamental na construção de valores e na 
formação do modo de interpretar o mundo, nas condutas 
e no habitus. Pierre Bourdieu define o habitus como: 

	 ...um sistema de disposições duráveis e transferíveis que, integran-

do todas as experiências passadas, funciona a cada momento como 

uma matriz de percepções, apreciações e ações, e torna possível 

a realização de tarefas infinitamente diferenciadas.5

O habitus é um mecanismo de mediação entre as prá-
ticas sociais e as representações coletivas e, dessa for-
ma, a reprodução do comportamento social passa pela 
criança e pelo brincar, determinando comportamentos 
futuros na sociedade. 

Uma sociedade cujo grande objetivo é o sucesso, in-
veste nos jogos competitivos, na destreza física. A difu-
são do esporte escolar nos Estados Unidos – e não há 
país algum do mundo em que o esporte esteja tão di-
fundido na escola – oferece-nos fartas imagens sobre 
um estilo de vida tão caro àquela sociedade: rapazes fe-
rozes se socando no futebol, massacrando os adversá-
rios, assim como fariam mais tarde nas selvas da Indo-
china ou estão fazendo nas areias e cidades do Iraque. 
Esse é um bom, e triste, exemplo de como o jogo, os es-
portes e as brincadeiras refletem valores e indicam ca-
minhos pelos quais as sociedades vão trilhar. Mais que 
a atividade em si, cabe-nos procurar o sentido dessas 
brincadeiras e jogos. 

O antropólogo Koch-Grunberg,6 o mesmo que inspi-
rou Mário de Andrade na criação de seu personagem, 

O trabalho infantil está 
[...] nas esquinas mais 

movimentadas – pedindo 
esmola, como uma forma de 
trabalho [...] ou vivendo de 

biscates, [...] vendendo balas, 
oferecendo serviço de limpeza 

de pára-brisas.
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mento das crianças para objetivos previamente fixados, 
privando-as do prazer da descoberta por seus próprios 
meios. No caso do esporte educacional, o que vemos? 
O modelo da vitória, a busca por medalhas, a ascensão 
social. E para os pobres e negros, o esporte é apresen-
tado, ao lado da música, em certa medida, como a úni-
ca porta de entrada no sistema econômico. 

São programas de inclusão social na ordem estabele-
cida e não de questionamento social. Reproduzem a ide-
ologia dominante em um caráter ritualístico e, ao mesmo 
tempo, dramático. E nisso não diferem do esporte insti-
tucional e “espetacularizado”, no qual os ritos assumem 
funções sociopsicológicas semelhantes aos ritos de pas-
sagem em que são afirmadas as lealdades a times e as 
identificações que, naquele momento, unem pessoas e 
grupos tão diferentes. 

Esse processo ritualístico e identificador é bem per-
cebido quando vamos a um estádio de futebol. Em um 
dado momento, as diferenças desaparecem, todos são 
torcedores, não importando se estão na geral ou na ca-
deira numerada e coberta. Em um estádio vazio, a dife-
rença é nítida: há uma cor para cada local. Mas quando 
começa o jogo, só restam as cores dos times em cam-
po. E nesse processo de fusão de cores, o espetáculo 
esportivo se assemelha a uma peça teatral, envolvendo 
divertimento e excitação, em que cada torcedor se iden-
tifica com os atores-jogadores em campo. Essa é a ma-
gia do esporte, ao mesmo tempo, sedutora e conforma-
dora. Stanley Parker faz uma análise comparada entre o 
esporte e os valores da sociedade: 

ração, que pode ser resultante de um excesso de traba-
lho ou mesmo de ausência completa de trabalho, po-
dendo atingir tanto as pessoas mais abastadas quan-
to as mais pobres. O que nos interessa perceber é que 
a falta de limites em casa, ou de contato mais fraterno 
com os mais velhos, implica um comportamento mais 
violento na adolescência e na idade adulta. E essa vio-
lência sem limites acontece tanto entre jovens de classe 
média – algazarras, brigas sem sentido, pequenas gan-
gues de condomínio, desprezo pelo “outro” –, quanto 
entre os jovens mais pobres. Porém, neste caso, a so-
ciedade vai criminalizar os atos de violência.

Uma vez que vão desaparecendo as relações mais 
desobrigadas de acompanhamento no lazer entre as 
crianças, a sociedade vai criando uma forma de ocu-
pação desse tempo que deveria ser livre. As aulas de 
judô, iniciação artística, balé etc. Um ir e vir constante, 
uma rotina de obrigações e até mesmo de uma supe-
rexigência de treinamento das crianças, como aponta 
João Batista Freire, ao analisar os treinamentos obses-
sivos e dolorosos a que as crianças da ginástica olím-
pica e do balé são submetidas. Um antilazer, com ati-
vidades rotineiras e obrigatórias. E assim roubamos o 
lazer de nossas crianças.

Esporte para combater o ócio ?

Os programas de preenchimento do tempo livre das 
crianças pobres, em especial, mas não só em relação a 
elas, comumente reproduzem a seguinte idéia: “Comba-
ter o ócio!”, “Tirar a criança da rua”. Não seria melhor di-
zer: “Transformar o aprendizado em uma atividade pra-
zerosa e lúdica”, “reconquistar a rua como um espaço 
de convivência e brincadeira”? 

Ocorre que os gestores públicos e formadores de 
opinião, mesmo que eivados de boas intenções, vão 
incorporando um pensamento funcionalista para o la-
zer. Melhor dizendo, vão transpondo a lógica produti-
vista do trabalho para um tempo que deveria ser livre. 
São conservadores, portanto. Mesmo que as motiva-
ções sejam justificáveis, de cunho social, essas polí-
ticas caminham no sentido do adestramento e da do-
mesticação das pessoas e não para sua verdadeira 
emancipação.

Esse conservadorismo se distancia de um conteú-
do verdadeiramente transformador ao reduzir sua ativi-
dade a um mero “ocupar o tempo”, dirigindo o pensa-
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	 O esporte também se relaciona aos valores dominantes em nossa 

sociedade, e existem provas substanciais de que opera como for-

ma de controle social. Isso se aplica especialmente ao ensino de 

esportes nas escolas. Desenvolveu-se nas escolas particulares o 

esporte como “formador de caráter” e a idéia de que o esporte tem 

“valor educacional” e isso torna-se evidente nas escolas públicas 

de hoje. Como nos mostra John Hargreaves, as características fun-

damentais do esporte apresentam uma grande semelhança com os 

valores políticos. O esporte é essencialmente competitivo, sendo, 

portanto, um modo efetivo de socialização na moral competitiva 

da sociedade contemporânea. Sendo uma competição governada 

por regulamentos, estimula os jogadores a aceitarem a regra do 

“jogo limpo”, assim como os cidadãos são estimulados a aceitar 

que os regulamentos da sociedade são neutros e que todos são 

iguais perante a lei.9 

É assim que o esporte se constitui em um racional instru-
mento de treinamento, de divisão de tarefas e assimilação 
das regras do trabalho moderno, bem como de aceitação das 
normas e ideologia dominantes e, nesse sentido, podemos 
compará-lo a um processo de educação de massa. 

Mas o esporte também pode se abrir a sentimentos de 
cooperação e solidariedade. Tudo depende do modo de 
pensar hegemônico, dos sentidos que damos às coisas: ou 
caminhamos para uma excessiva especialização, compe-
tição e busca da vitória a qualquer custo, valores tão caros 
à ideologia neoliberal; ou tomamos um rumo diverso, bus-
cando o cultivo de uma nova consciência, mais integrada às 
necessidades de cooperação e transformação dos valores 
humanos. E isso começa desde a infância, estimulando a 

cooperação e proporcionando sensações de encantamen-
to e êxtase, em que a forma e conteúdo do esporte refletem 
os caminhos que a sociedade aceita como desejáveis. Nós 
desejamos um caminho de liberdade, que abra horizontes, 
entrelace programas e una pessoas. Cabe a cada um, ou a 
todos, escolher o caminho que deseja seguir.

III. Reprodução social, lazer e educação

Nelson Marcellino propõe um novo “jogo do saber (...) 
onde se exercite a recusa das velhas regras ditadas, que 
de tão frágeis e absurdas precisam ser impostas a cada 
geração, fornecendo-lhes o álibi para o conformismo”.10 

Em seu trabalho, ele refere-se especificamente à escola, 
mas aqui vamos tratar dessa relação entre lazer e educa-
ção de um modo mais abrangente.

Primeiro, é preciso deixar claro que não se trata de 
simplesmente instrumentalizar o lúdico, um equívoco 
muito comum, de caráter funcionalista, que também se 
aplica ao lazer, como já falamos anteriormente. O jogo 
não pode ser visto apenas como uma forma agradável 
de inculcar uma cultura estabelecida, como se houvesse 
um mundo pronto, com ordens e normas a serem segui-
das. Ao contrário, o papel do jogo é o de valorizar a cultu-
ra dos participantes, no caso da criança, permitindo que 
ela se perceba como reprodutora de cultura11 e, no caso 
das classes populares, assumindo uma conduta de res-
peito ao seu saber, ao mesmo tempo que se questionam 
os valores e condutas tidos como superiores. 

Esse seria um jogo em que se detona “...um processo 
irreversível de questionamento criativo do ‘jogo da reali-
dade’, fundamental para o processo educativo na escola 
e fora dela, na sociedade como um todo”.12

Para ser eficiente, esse “jogo do saber” deve ser pratica-
do ludicamente e apresentar uma crítica da realidade (não 
é o que víamos no carnaval?) constituindo-se em um espa-
ço de resistência. Esse jogo precisa ser mediado, é claro, e 
essa mediação deve ser feita por agentes – sejam profes-
sores, artistas, gestores, intelectuais, ou agentes da comu-
nidade – que tenham condições de estabelecer um diálogo 
e tensão entre diferentes valores e culturas. Se enlameando 
dessa cultura, indo ao “húmus”, como propunha Gramsci, 
estaremos desenvolvendo uma práxis contra-ideológica, de 
gestação de uma nova consciência social.

Walter Benjamin apontava que a verdadeira essên-
cia da educação tem que ser a observação. Não exis-
te momento mais propício à observação que o lazer, no 
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Essa é uma atividade em constante tensão e pressu-
põe subversão de valores. E valores não mudam com ra-
pidez. Os valores são cultivados e reproduzidos pelo sis-
tema de ensino, pelos meios de comunicação e pela pró-
pria difusão de usos e costumes. É a partir dessas estru-
turas de reprodução social que se reproduz a “estrutura 
das relações de força e das relações simbólicas entre as 
classes, contribuindo assim para a reprodução da distri-
buição do capital cultural entre as classes”.16 

Não basta apenas “oferecer” produtos culturais ou 
expressões artísticas mais elaboradas, é preciso tocar, 
encantar as pessoas, fornecer-lhes ferramentas para que 
adquiram um novo repertório cultural e se apropriem da 
cultura em um sentido largo, decifrando códigos e trans-
formando suas vidas a partir de uma educação que não 
se aprende na escola.
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sentido de um ócio contemplativo, uma atitude de “pa-
rar para pensar”. Quando a pessoa se encontra consigo 
mesma, ela se situa na realidade social e assim ganha 
condições de enfrentar a realidade, rompendo com uma 
determinada situação ou a assimilando, a depender dos 
interesses e posicionamentos em jogo. Mas, ao menos, 
que essa atitude seja a partir de um ato consciente e não 
uma simples reprodução do estabelecido.

	 O rei está rodeado de pessoas que só pensam em diverti-lo e em 

impedi-lo de pensar em si mesmo. Porque se pensa em si mesmo, 

é infeliz, por mais rei que seja.13 

     
Em um ciclo de palestras promovido pela Secretaria de 

Esportes e Lazer de São Paulo,14 o rapper Mano Brown le-
vantou um pensamento semelhante. O objetivo do ciclo de 
palestras “Fazer Acontecer” era o de ligar o Estado, a gestão 
pública, à mobilização reflexiva na sociedade, particular-
mente os jovens. Com essas atividades, pretendia-se (pre-
tende-se) gerar uma política que permita às pessoas e gru-
pos que assumam aquilo que acham justo, que façam as 
coisas acontecer. Desta forma, Mano Brown expressou o seu 
sentimento em relação à consciência das coisas:

	 Eu preferia ser como alguns “manos” da periferia que só vivem 

falando de futebol ou nas “minas” que vão pegar no fim de semana. 

Eles são mais felizes porque não ficam preocupados com os outros, 

nem com eles mesmos. Quando a gente começa a perceber o que 

está em volta, vai ficando com raiva, infeliz, tentando entender 

porque as coisas são daquele jeito.  

Esse deveria ser o papel da Educação não Formal em um 
sentido humanista, libertador: possibilitar a parada, a refle-
xão e fazer isso com brincadeira, fantasia e jogo. E, é claro, 
que, a partir de uma infelicidade inicial, de um sentimen-
to de impotência, vai surgindo a felicidade da descoberta 
de que é possível mudar essa realidade. Anthony Giddens 
aponta que vivemos em um mundo de alta reflexibilidade 
e que, em um mundo assim, o indivíduo “...deve alcançar 
um certo grau de autonomia de ação como condição para 
ser capaz de sobreviver e forjar uma vida”. Isso implica 
consciência e autonomia, mas autonomia não é egoísmo 
e pressupõe “reciprocidade e interdependência”.15 A Edu-
cação não Formal, com suas expressões lúdicas e de jogo 
aliadas à ociosidade contemplativa, pode cumprir este pa-
pel de reparar solidariedades, criando uma confiança ati-
va de responsabilidade social e pessoal.


